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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.455

De 10 de agosto de 2006

Declara de utilidade pública o Diretório Acadêmico da Faculdade de Odontologia de Araraquara – DAFOA.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por lei; e de acordo com o que estabelece a Lei Municipal nº 3.157, de 26 de dezembro de 1984, modificada pelas Leis Municipais nº 3.638, de 20 de outubro de 1989, nº 5.172, de 31 de março de 1999 e 5.556, de 16 de novembro de 2000; e,


Considerando que o Diretório Acadêmico da Faculdade de Odontologia de Araraquara – DAFOA é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e cunho social, o que exige dedicação, espírito de fraternidade e calor humano dos que a realizam;


Considerando que a referida instituição cumpriu todas as exigências da Lei Municipal nº 3.157, de 26 de dezembro de 1984, alterada pelas Leis Municipais nº 3.638, de 20 de outubro de 1989, nº 5.172, de 31 de março de 1999 e nº 5.556, de 16 de novembro de 2000, para que fosse declarada de utilidade pública;


Considerando que o objetivo da entidade é congregar e representar os alunos da Faculdade de Odontologia de Araraquara, defendendo seus interesses gerais, organizar reuniões de caráter social, cultural, artístico e desportivo, promover estudos técnicos e científicos e prestar serviços à comunidade, visando o bem estar social; 

D  E  C  R  E  T  A :


Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o “DIRETÓRIO ACADÊMICO DA FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE ARARAQUARA – D.A.F.O.A.”, com sede nesta cidade.


Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 10 (dez) dias do mês de agosto do ano de 2006 (dois mil e seis).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2006.

.Processo nº 005.462/2003 – Guichê nº 018.502/2006. (“PC”).
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